
DISPENSA COLETIVA ïARTIGO 

477-A, DA CLT E ANÁLISE DA 

RECLAMA¢ëO CORREICIONAL 

(88) No 1000393-87.2017.5.00.0000 

DO TST

Professora Ivani Contini
Bramante

Desembargadora do 
Tribunal Regional do 
Trabalho de São Paulo

ivanibramante@hotmail.
com



Profª. Ivani Contini Bramante

VDenominação

VDespedida e dispensa despedimento

VEspécie do gênero terminação do
contrato de trabalho

VClassificação : individual, plúrima,
coletiva
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V Natureza jurídica

V Ato jurídico unilateral, receptivo,
constitutivo negativo

V Poder ou direito

V Direito subjetivo

V Direito potestativo limitado
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FUNDAMENTOS DO DIREITO DE DESPEDIR

Jurídicos : (arts . 1 º, IV, 5 º caput 170 , II, CF)
Livre iniciativa
liberdade econômica
Liberdade contratual
Direito de propriedade dos meios de produção

Artigo 477 - A, da CLT inclu ído pela Lei 13 .467 / 17 .

ñArt . 477 - A. As dispensas imotivadas individuais, plúrimas
ou coletivas equiparam - se para todos os fins, não havendo
necessidade de autorização prévia de entidade sindical ou
de celebração de convenção coletiva ou acordo coletivo de
trabalho para sua efetivação . (Incluído pela Lei nº 13 .467 ,
de 2017 )

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2017/Lei/L13467.htm#art1
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FUNDAMENTOS DO DIREITO DE DESPEDIR

Econômicos, Tecnológicos e estruturais
Mudanças econômicas
novas fontes de energia
novas tecnologias
Novas formas de organização da produção e

do trabalho
Relativização do direito de despedir
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FUNDAMENTO DA LIMITAÇÃO AO
DIREITO DE DESPEDIR

Necessidade de compatibilizar a
dignidade da pessoa humana, o valor
social do trabalho, a função social da
empresa (art . 1 º, III e IV, 170 , III, CF)
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PROTEÇÃO CONTRA DESPEDIDA
NORMAS INTERNACIONAIS

CONVENÇÃO 158 DA OIT

òart. 4º: Não se dará o termino da relação de trabalho de
um trabalhador a menos que exista para isso uma causa
justificada relacionada com sua capacidade ou seu
comportamento ou baseado nas necessidades de
funcionamento da empresa ou servi­oó
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} Art 8º: assegura ao trabalhador o direito de recorrer a um
tribunal do trabalho ou a arbitragem

} Art 9º, letra a: atribui ao empregador o ônus da prova da
causa da dispensa .

} Art . 11 : fixa o direito do trabalhador de ter um aviso
prévio razoável .

} Art . 12 : fixa o direito a uma indenização e ao seguro
desemprego .

} Art . 13 : comanda a consulta e informação aos
representantes dos trabalhadores .

} Art . 14 : estabelece o dever de notificação as autoridades
competentes .
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}Convenções 98 , 135 e 154 e a Recomendação
163 :fomentam a pratica da negociação
coletiva como procedimento de qualquer
conflito coletivo

}Recomendações 94 e 129 : tratam da
informação, comunicação e consultas da
representação dos trabalhadores no local de
trabalho
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} SISTEMA BRASILEIRO DE PROTEÇÃO CONTRA A DESPEDIDA
} ESTABILIDADES PRÓPRIAS

} MEDIDAS PROIBITIVAS DE DISPENSA 
} estabilidades : anulação do ato e reintegração
} dispensa discriminatória  : anulabilidade do ato  com 

readmissão e ou indenização

} MEDIDAS INIBITÓRIAS DE DISPENSA
} Aviso prévio, indenização, seguro desemprego 

} NOVA MEDIDA RESTRITIVA DE DISPENSA:
} dispensa abusiva
} A potestade patronal estará resguardada desde que a despedida 

seja legitima e socialmente justificável
} controle: mediante tutela jurisdicional, solução no caso concreto 

(indenização arbitrada)
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ESTABILIDADES PRÓPRIAS
} Inibe a despedida sem justa causa
} Limitação juridica ao direito de despedir 
} Estabilidade do empregado publico (art. 41, CF e art. 19 

do ADCT)
} Dirigente sindical (art. 8º, VIII, CF)
} Gestante (art. 10, II, ADCT)
} Cipeiro (art. 10 ADCT)
} Dirigente de cooperativa de empregados (Lei 5564/1971)
} Membro do conselho curador do FGTS (art. 3º, § 9º,Lei 

8036/90)
} Estabilidade acidentária (art. 118, Lei 8213/91)
} Reabilitado ou deficiente reabilitado (art. 93, Lei 

8231/91)
} Representante na Comissão de Conciliação Prévia (art. 

625, B § 1º CLT)
} MEDIDA  RESTRITIVA: REINTEGRAÇÃO
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} ESTABILIDADES IMPRÓPRIAS E MEDIDAS INIBITÓRIAS

} PROTEÇÃO CONTRA DESPEDIDA ARBITÁRIA E SEM JUSTA CAUSA

} Art. 7º: são direitos dos trabalhadores urbanos e rurais alem de outros 
que visem a melhoria de sua condição social:

} I- relação de emprego protegida contra despedida arbitrária ou sem 
justa causa, que preverá indenização compensatória, dentre outros 
direitos; ò

} Art. 10 do ADCT:  òAt® que seja promulga a Lei  complementar a que se 
refere o art. 7º, I, da Constituição:

} I- fica limitada a proteção nele referido ao aumento, para quatro vezes, 
da percentagem prevista no art. 6º, caput e = 1º da Lei 5107 de 13 de 
setembro de 1966ó 

} ( citada Lei foi revogada, vigora hoje a  Lei 8036/90 que fixa a multa de 
40% sobre os depósitos do FGTS)
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}MEDIDA INIBITÓRIA: INDENIZAÇÃO

}Posição da doutrina

}Sem a lei complementar a que se refere o
art . 7º, I, a dispensa arbitrária e sem
justa causa enseja só a indenização de
40 %sobre os depósitos do FGTS

(Sussekind, Mascaro, Manus etc ... )
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}VEDAÇÃO DA DESPEDIDA DISCRIMINATÓRIA

}Lei 9029 / 95

}Medida restritiva

}Readmissão

}Indenização reparatória
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} DESPEDIDAABUSIVA

} Nova categoria de medida restritiva ao direito de despedir

} fundada na teoria do abuso de direito

} Conceito : despedida abusiva é aquela praticada em
exercício ao abuso do direito de despedir

} òcomviolação aos princípios de observância obrigatória
dos sujeitos da relação de trabalho em virtude de interesses
que transcendem a relação de emprego, alcançando
interesses do Estado e da Sociedadeó

} (Sergio Torres Teixeira, Proteção a Relação de emprego,
1998 : 425 )
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A DESPEDIDA COLETIVA, SEM JUSTA CAUSA, SE INSERE
NO CONTEXTO DA DESPEDIDA ABUSIVA

DEFINIÇÃO
ñDispensacoletiva é a rescisão simultânea, por motivo
único, de uma pluralidade de contratos de trabalho
numa empresa, sem substituição dos empregados
dispensados (Orlando Gomes, LTR 38 / 577 , 1974 )

} Entende - se por despedimentos coletivos os efetuados
por um empregador, por vários motivos não inerentes á
pessoa dos trabalhadoresò(Diretiva 98 / 59 da
Comunidade Européia)
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} Diferenças entre dispensa plúrima e coletiva

} Coletiva:

} Critério quantitativo: 
} despedida de  numero de trabalhadores superior à normal 

rotatividade de mão de obra

} Critério qualitativo
} Motivos econômicos, técnicos, estruturais
} Causa única e comum a todos trabalhadores
} Não visa determinados trabalhadores concretos. Critérios de 

impessoalidade 
} Finalidade é supressão de postos de trabalho
} Os dispensados não serão substituídos porque a empresa 

não tem condições de conservá - los


